
EXCElENTíSSIMO SENHOR DOUTOR ..JU,IZ DE DIREITO DA VARA CíVEL DA COMARCA
,bo RECIFElPE

o MINISTÉRIO PÚBLico'DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por intermédio da

. Promotora de Just';ça abaJxo -subscrita, C9m fundamento n05_arts. 127- e 129 da ConstituiÇã~

Federal, na lei 7:347/85 (Lei da Ação Gil/iI pública)'. na lei 8,078/90 (Código' de Defesa do
• ,," I. ,.

Consumidor), vem, 'propo'r a pr'esente AÇ~Q CIVIL PÚBL~CA em face ,da COMPESA, inscrita

no CNPJ sob o nO 09.769-035/0001-64 "soCiedad~ de e~onomia: mista concessionária do. ',' , .'.

,>

serviço públicq ·de água, s~diada à Av. Cruz! Cabug:.á" 1387, Santo Am'arb, nesta cidade, CNPJ

pelos argumentos fáticos e jurídicos expostos a seguir:

1 - DOS FATOS'

;,

, '

Foi instaurado -nesta promotoria' de.jusUça o Inquérito civil nO 015/201 i ~16a contra a

COMPESA a fim de apurar a negativa de, 99 suspensão de fornecimento de água em imóvel

não habitado:
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Foram colacionadas divi9rsas: denúnc,ias informando que apesar de solicitarem a

suspensão do fornecimento de água, mu.i~s vezes p~rql,leo imó~el encontra-se desocupado,

ou seja não ocorre o consumo, a Compesa não reanza o desligamento, e o que é pior, efetua a

cobrança de uma tarifa mínima,

Notificada para se. manifestar;:a demandada: informou que não obstante o p-edido d~

suspensão do forneci,mento, 'restá,a o.brj,g~ção ,de pagar 3'ooio ( trinta por cento) do valor da

,tarifa mínima de água acrescidada'taxa h,ínima'de esgoto

Ocorre que tal conduta afronta diretamente a legislação cQnsumerista, fêi?8ndo com

que o consumidor pa9_ue por um serviço que efetivamet:lte não está sendo prestadq.

2- DA LEGITIMIDADE DO MINisTÉRIO PÚBLICO

o" artigo 127 e, segyintesda ~o,nstjtuiçã'o, Féderal conferiu ao' Ministério Pública

relevante missão "iryst!tuci6na~ na ,defesa'. da ordem jurídica, do regilJle democrático e do~

interesses indisponíveis da socie~age, bemcomo,a promoção do inquérito civil e da ~ção civil

pública, para a proteção do patrimônio 'púQlico e social e de outros interesses difusas e

coletivos. . .

. Em conformidáç8 ao mandamento 'c9nstitucional, o artigo 1° da cei na 7347/1985, com

a redação que Ihe,'foi çonferlda pelo'artig!l11 0, da Lei na 8078/90 dispõe que:

•
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"Arl. 1.0 - Regem-se pelas' disposições de.sta Lei, sem

prejuizo' da ação popular, as ações de. responsabilidade por

'da~o~i::áusa~Qs:.

(..)

Ú - ao cOl}sumidor,

(..)

IV·- a .9~alquer outro in,teresse difuso ou coletivo".

Destarfe; a. ~~rahtia dos princípiqs "9 normas contidas no Código de Defesa do

Consumidor constituiinegáveCdefésa'dá orderil>jurídica e, por tais razões, sendo estes os

objetivos desta ação civil pública, torna-se tqrçoso reconhec'er a legitimidade ativa 'do

Ministério Público.

Afinal, é indiscutível a relação ~e consumo existeílte entre os' consumidores e a

COMPESA, 'emp'resaco'noessionári~'d~' 'serviç,o público. Desta feita, a prese.nte ação civil...
•pública procura proteger os dire,tos consLII''neristas.

A este respeito, HUQoNigro Maizill'i nos em~inaque:

'''A at~aç'ãó tio Ministério Público sempre, é cabível em
defesa de·interesses difusos, em vista de sua abrangência.

J~ er:íf defesa ,de interesses coletivos ou individuais
homogêne.os, atuará sempre que: a) haja manifesto

',' ',' ,

,'interesse, social evidenciado pela dimensão e pelas
, ""

Mazzilli,'Hugo Nigro,
Paulo, p. 48 .

característi~as do' dano, ainda que potÉmcial; b) seja

acentua,da'a relevância do,bem jurídico a ser defendido, c)

esteja em questão a estabilidade de um sistema social,
jurfi:iiç9;e econômico"l

A defesa dos inter~sses difus~s em Juizo, Ed. Saraiva, gaedição, São

~~.-"
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Resta evidenciado a legitimidade ,ativa do parquet.

3 - DO MÉRITO

A defesa do consumidor, como_ aireiio, fundamental que é, advém do princípio da

preservação da dignidade da pessoa. humana, _ essência da máxima, cidadania,

constitucionalmente garantida no artigo 1° .• inciso 111da própria Constituição.. .

. ,:
Cabe observa~ que a defesa do cdn-sumidor é apresentada garantiq fundamental do

homem, previsto na Constituição Federal.,

Posto isso; garantir ao _cidadão a.defesa e proteção dos direitos dos consumidores é o. -.
mesmo _que ratifjcar um- dos múltiplos àspe~tos ~<;dignidade humana que, evidentemente,

não se exaure na garantia do ,artigo 5°, ineiso XXXII e 170, V da Carta Maior.

Cóm efeito, as no~mas iQ1perativa~dopDC,não devem ser descumpridas e sua função

é a d.e protegÉn o consumidor, part~ frac$l'nas reiações_consumeristàs.

o fornecimento de água inser-e-se no rol dps SE!rviços:públicos essenciais, conforme es-

tabelece a Lei ri: 7.783, de 2B:6,89, em s,au art, 10.

,',:
Portanto, incumbe ao Poder Público, nos term.os, do art. 175 da Constituição Federal,

, , • I .,'

prestá-lo diretar:ne.nte ou por intermedio: çe concessão' pu permi~$ão, que estão disdplinadas

. ,em lei: Além disso, o 'artlg'o 2 do GDC asslm,se pronuncia:
'. "

Art, .22._ ,Os órgãos públicos, por si ou suas empresas,

concessio~árias, permissionárias ou sob qua'lquer outra forma

de ,emprE;!~ndimento, são obrigados a fornecer serviços
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adeqúad~s, ef,icientes, seguros e, quanto aos essenciais,

contínuos,

Verifica"se que o qDO incluiu,' entre, os fornecedores" as' pessoas jurídicas de direito

público e as' co'ncessionárias de serViços públicos,

• Portanto, tratando-s'e de, serviço ~'-ut{~i~gu"\essencial e submeti'do à .disCiplin~ do

C6aigo dó Consumidor, seu fornecimentq a cargo dos órgãos públicos, por si, ou por empresas

concessionárias, tem 'de ser ad~qUadO,'e!iCieflt~, seguro e contínuo,

, ; , . -

Além' de não ser possível>a ,cóbr?lJçáde tarifà mínfma mensal sem que haja uso do ser-

viço de abasteci'mento de água e esgotarfie~to sa~itário, não pode a Compeisa negar ao consu-

-midor o desligamento' por'elé solipitado, ,afnda qUI?'temporáriO.

Assim, tend~ os consLJrnidores manit~stado'a sua int~nção em suspender o fomeeimen-

to de água, nãç-pode ser compelido a ma.nter o contr~to de maoeiraperpétua e'vitalícia!

~,

A Lei Federaln, 1144;i/2007"que,estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento

básico, deter~ina em' seu artigo 45:

Art. 45: ;R,essalvadas as disposições em éontrário das normas

d~ titular,: da entidade de regulação e de -meio ambiente, toda

edificaç'âp' permanente urbana será conectada às redes'

públiCaSf.~~aba~t~cimento de água e de esgotamento sanitário

disponí,,-e,is e sujeita ao' pagamento das tarifas e de putros. .

preços públicos decorrentes' da conexão e do uso desses

serviços, ,(grifo nosso) ,

, Logo, o,arti,go expressamente ,de~~rmina que"as' edificações perman,entes ~urbanas, se-

jam elas residrndiais 'o~ comerclaJs, 'deve,1J1estar cc;mectadas à rede ae água' e' esgoto e, por

isso, sujeitas ao pag;amento de t~rif~s em re'ação 'ao u~ó do serviço público prestado: Ou s~ia,
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é de clareza cristallf1a' a necessidade da 'uso' do serviço' público para que sua cobrança seja

efetivada.

Na medida em' 'que' o prÇiprio al1:...45 ,da Lei n,11.445/2007 expressamente sujeita o

usuário ao pagamento das tarifas e outros. preços públicos decorrentes da c'onexão e do uso~ ,. '.
dos se'r~iços de' abastecimento de água e :~sgotamento sanitário, outra. não poçle ser a conclu-

'são de que a cobrança somente pode ocorr~r em razão do use.

No caso em d~s!inde, pode-se observ"âr a inexistência de uso por parte dos

consumidores, pois na maioria das veie~" quando se solicita' a suspe'nsão do fornecimento o

imóvel' encontra-se desabitado. L~go, n'ão' há util.ização .alguma dos serviços oferecido~ pela

-Compesa.

Desta forma, não é justo que o conliumidor,que não utiliza os serviços de água ofereci-

dos pela demandada. arque com as despesas referente a.prestação do serviço.

o art. -60 do. Código de Defesa do Consumidor, que estabelece os direitos básicos do. .
:;consumidor,. em seu inciso X, deterrl]iri~ que deve' ser "adequada e eficaz prestaç~o dqs

,serviços públicos em gerai".

Por sua,ve~, o'art. 51 ,do re.spectiv,p,dipl'om;;:t.legal, em seus ,incisos IV e XV ainda prevê

que:

"Art. 51. 8?-o nula$ de pleno direito, entre outras, as cláusulas

contratuais relativas ao .fornecimento de p~odutos e serviços

que:

I·..)

"

"IV - ,esta~eleçam obrl9,ações consideradas iníquas, abusivas,

'que' coloquem o .consumidor em desvantagem 'exagerada. ou

sejam into,rTlpatíveis com a bpa-fé ou a equidade;

(. ..)
.. .
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"XV - e§tei~m em desacarda cam a sistema de proteção. ao.

cansumidar" ,

(. ..)

§1° "PresiJme-se exagerada, entre outros: 'casos, a vantagem

que:

(. )

)

11- restringe' direito.s ou obrigações fundamentais inerentes à
'natur'eza,do 'contrato, de tal mada a ameaçar seu objeto ou o.. ,
equilíbrio. contratual;"

111~ ~e'mostra excessivamente onerosa para o consumidar,

consider~pdq-se a natureza e con,teúdo do contrato, a interesse

da,s,part~$ e,outras circunstâncias peculiares ao. casa"
"/ '

Afora isso, o CDe e~ seu artigo 47 estabelece que "as cláusulas contratuais serão.

interpretadas de maneri.a mais favorável' ao consumidor".

Ass,im, na relação estabelecida, en'tre a càncess,ianária farnece,dara das serviças de

abastecimento., dé ,~gua e esgotamento., sanitário, e o.. usu~rio devem prevalecer as normas.
consumeristas, de natureza publica,: que impedem a subjugação do consumidor pela

fornecedora da, servi,ço.

Em face disso, coma já delineada .alhures, ,não.pade a concessionária negar o pedido

de suspensão do fornecimento de ág~a,: ainda que temporári!J, da. unidade consumidara.

Assim se manifesta a jurisprudên~ia:

AGRAVO DE

CONSUry10.

INSTRUMENTO AÇÃO COLETIVA DE

FORNECIMENTO OE ÁGUA - CASAN

DECISÁO JUDICIAL, QUE DETERMINOU QUE A

-.0:....,.:.-."":;::::::. ,--,_·..:.···-~~l'__
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CONéESS,IONÁR!A ATENDA A SOLICITAÇÃO DO USUÁRIO

E SUSPENDA O FORNECIMENTO DE ÁGUA EM IMÓVEL

NÃO HABITADO - ALEGAÇÃO DE QUE A LEGISLAÇÃO

FEDERALUART. 45 DA LEI' N. 11.445107) TORNOU

OBRIGATQRIA A CONEXÃO DE TODA EDIFICAÇÃO

PERMANENTE. URBANA ÃS REDES DE ABASTECIMENTO

.DE ÁGUA'E.DEESGOTAMENTO SANITÁRIO - NORMA A

SER INT~BPRETADA EM SINTONIA COM O CÓDIGO DE

DEFESA DO CONSUMIDOR - IMPOSSIBILIDADE DE

COBRANÇA DE FATURA MíNIMA MENSAL NO CASO DE

PEDIDO OEDESLlGAMENTO EM RAZÃO DE O IMÓVEL NÃO

ESTAR HABITAOO - RECURSO DESPROVIDO. "É firme o

entendim!3:nto no STJ de que a relação entre a empresa

c6ncessi,Qnariade serviço público de fornecimento de água e o
, . . " ' "

. usuário final cla5sifica~se pomo consumerista. Correta, portanto,

à aplicaç~o das disposições do CDC" (STJ, AgRg no Ag n.

14186351F1J, Rei'. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, j. em

16.10.201~). O disposto no art. 45 da Lei Federal n. f 1.445107,
,. ".

no sentido de que "toda. edificação permanente urbana será, .
conectada ,às redes públicas de abastecimento de· água e de

eSQotarriI3nJó'sanit,á'rio disponíveis e Sujeita ao pagamento das

'tarifas e de::outros preços,públicos decorrentes da conexão e do'. ., ,

U5.0 dess~sserviços,'i deve ser interpretado em sintonia com o

Código' de-,:Defesa. do Cànsumidor q~e considera abusivas as. '-.' .
cláusulas gue estejam em desacord?, com o sistema de

. proteção ;90 consumidor e p coloquem em, desvantagem.

Assim, ~Útmde ,não sér póssível _3 cobrança de tarifa

mínima rjlen~a'l sem que haja uso do serviço de

a;lbasteç:in;~n~~~de ,águae.esgotamento sanitário, não pode

a comp~hhia' -<_de,águas negar ao consumidor o

desli~ame~to, por'"le' ~olicitado, ainda que temporário, de. ,- ,

unid-âde ~,onsumidora "inativa localizada em imóvel não

habitadoJ,aihda que ,edi'ficado.

,
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(TJ-5C ' AG: 20120859211 SC 2012-0.85921-1 (Acórdão),

. Relator: 'J~ime Ramos, Data' ,de Julgamento: 04/09/2013,

Quarta Câmara de Direito Público Julgado)

INEXISTtNCIA

DECLARAÇÃO DEJUIZADÓ, ESPECIAL FAZENDÁRIO.

DE DÉBITO. CAESB. TENTATIVA

FRUSTRADA DO CONSUMIDOR DE SUSPENDER O

FORNECIMENTO DE ÁGUA. ÓNUS DA PROVA. SENTENÇA
'":'. '

MANTIDA: RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. 1.Não. -' ~
obstante a pr~sunção de legitimidade do ato administrativo, se

':;"" '. ,

o consymidof prova _haver tentado por inúmeras vezes entrar

em' contato tel,efônico com a r,acorrente para fins de

desligam~nto -_da,'água, cumpre aoiorn~cedor do serviço

dernonstf:~r a ,-inexistência do fato alegado-, consoante

entendirrtento" previsto ,no art. 333, inciso li,' do código de

pro~esso 'civil. 2 ,Ficóu evidenciado, pelo depoimento da

testenwnha, que o recorrid,? tentou que fosse efetivado o

desligamento de'água de imóvel; não ,obtendo êxito. 3. Desta
, , "

'te'itá, re'íS'tou'c;tt;l:monstrado que a recorrente falhou na

pre.taçã~ :do '-S8rvi90' !,Ima veiz que não disponi'bilizou parà

o re,córridó o ~'esligari1ento do fornecimento de água. 4.
,

Recurso ',conhécido e improvido. -ser'1tenç~ mantida por seus

próprios :'-:f~ndamentos. '5.. Condenado o recorrente ao

pagamento, c;lascustas processuais. sem honorários
. . ,

advocatícioS. 6.a ~úmula de, julgamento ?ervirá de acórdãp,

confqrme regra do. art. 46 da lei n.o 9.099/95.

(TJ-DF ACJ: 20130110175636 DF 0017563-

81.2013.6' ..07.0001, Rel.tor: CARLOS ALBERTO MARTINS
'.' '

FILHO~ Data de, J,ulgamento:' 15/10/2013, 38 Turma Recursal

dos Juizados Especiais do Distri~o Federal, Data de PUQlicação:"

Publicado no DJE' 23/10/2013. Pág.: 266)

--~~==-~"-,"-'-~'-'
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o consumo de água fornecida ,pela concessionária,' não, pode ser obrigatório, A

imposição'do consumo é contrário as normas consume,rista, A cobrança 'de tarifas mínimas

mensais imp,Ortaria, flesse caso, em ~nriql,J~cimentó sem, causa-da concession'ári,a,

Ora, faz-se necessária a utilizaçaô' çJoserviço peto usuário para que a Com pesa possa

cobrar por seu serviço uma ,tarifa p~ira que, ,~sse s~ja obrigado a pagar pela sua manutenção,

inclusive pela própria natureza'jurídica da cobrança., , ,

,
Ressalte-se que a lei de saneamento, estat;>elece que· o fornecimento pode ser cortado, '

após, a notificação ém virtudé d? não pagamento ,da tarffa. Pois bem. sendo possível à

concessionária cortaI' o serviço por lnadi!11plência, nada mais justó que: póssa o contribuinte,
'..pedir a suspensão qeste para que-não.prec;ise -mais arcar com seus encargos.

Desta feitá, é premente. a afronta ~: legislação consumerista, a qual a demandada está

adstrita, sendo irrazoável a cobrança de tarifa mínima peta Com pesa como .contraprestação de

um serviço que, não está sendo prestª-do,

4- DO DANO MORAL

o artigo 6""doQDC estatul dentre oS,direitos'básicos do consumidor:,

IV - 'a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e,
morais,' i~dividuais, coletivos e difusos;'

É lição basilar. do Direito Civil qL!e:a c,?nsequêncià natural do ato ilícito é o dever de

indenizar os dal)Qs materiais e morais qausactos"ao lesado, Ao ·se sobrepor às normas de. .
~ordem pública, e expor. o conl5umidor,a cobrànça indevida, a ré causou dano moral de caráter

coletivo,
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A prática de referida co~duta:. cabsa. indignação à coletividade, na medida em que

constitui um menosprezo aos prinCípios"estíilt~ídos:no COC., Esse' sentimento de desprestígio,

constitui o dano moral coletivo

É como se b respeito às nonllas'con!?urneristas pudesse, impunemente, ser violado,

estando o consumidor, parte mais frágil da' relaçao d!3 consumo, sempre destinado a sofrer a
-, ,

lesão.

, • . i

Anote·se, uma conduta eivada de manifesta ilicitude, exige a necessária consideração

para efeito de proteção e sancionamento'; no âmbito da tutela da natureza coletiva.', '

Na análise'de Vicente!"de Paula Maciel Junior:

Nas tentativCis de" explicação do fenômeno coletivo e do

processo I 'coletivo não devem ter como 'ponto referencial

s.ujeitos, mas o fato, o acontecimento, o bem da vida que s,e

pretende t~telar e que' revelará que aquela demanda possui

, naturéza.<foletiva lafu sensu't1

. ,
A garaf!tia de reparação do dano moral c91etivo ganha induvidoso relevo nas hipó1eses

, em que apenas a imposição judi:cial de, um 'dever, dei~arii3 impune e irressarcida a lesão já

perpetrada, fav9recendo·se, assim; 6 autor' da prática ilícita, tendo como resultado o, abuso, o
, .

desrespeito e a exploração da coletivida~e lesada; ating!da que foi nos'interesses e valores de

, expressão na órbita .s!?cial.

.Se assim oç:orresse, quebrar-5e-ia toda estrutura principiológica que informa e legitima o
ordenamento.

,
"

. "
Faz-se necessário uma rea,Ção j~r.ídica pertinente. e eficaz diante da conduta ilícita

:danosa, de molde ~.tornar não !3stimulante ou compensador para a ré a reiteração da conduta.

2 Maciel, Júnior, Vicente de Paula, reoriá d~s Ações Coletivas, LTr, 2006, p...!..J.7A..--..--.. -
._"--"-.." ."..'...~..,.~ ..,.~::=::>

(. -===-~!'~.::::;;"
, ~ .
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A reparação que ora se almeja constitui um meio jegalni~nte previsto de assegurar que

,não vingue ideia ou 'o sentimento de desmor8;lizaçãod,ooJdenamento jurídico e dos princípios

basilares que lhe_dão~undamento.

A lesão intolerável a interesse;s, coletivos,_ portanto, enseja reação e re~posta

-equivalente a uma rE;lparaçãoadequada à -tute,laalmejada, traduzida essenCialmente por uma, .

condenação pecuniária, a ser arbitrada 'pei?Juiz,com'destínação específica.

o Ministério Público visa nao só f~~er cumprir o ordenamento jurídico, mas também, a

restaurá-lo, uma vez que já foi violado de,m.~neirainiusta e inadmissíveL

Assim, o restabélecimento da- ordem jurídica abrange, além da suspensão da

-continuidade dO"dano,a adoção de medicJas,que impeçam a demandada de voltar a incidir na
'prática ilícita, bem como implementar ,'á! restauração ~o dano, 'extrapátrimonial cal,lsado a

,boletividade ,consumidóra, emE;l:rgeflte"da. c~nduta :des're,speitosaaos princípios e normas que

tutelam o direito dd consum'idorem def~s:a dos 'fnteresse~ da coletividade- atingid~ pela

imposição ao,con~umidor em p,ermanecE;l:réom Umserviço que não mais deseja, e o que é p,ior
,

,realizar a cobrança de_sf?rviçosqUE:! n'ãosãOprestad~s.

Consoante nçJrmaexpressa do .cOC, um do,s',direitos básicos do consumidor é a efetiva, . -

,reparação dos ,danos-,p,atr.itT!Oniai§~_f\lOr'i'is, i,ndividuais, coletivos ou difusos (art 6°, VI, do
, .

90Ç),.daf porque, !3ffi"caso de danos derivadbs de relação de consumo, devem os mesmos
::l.eremreparados.

Segundo-'q magistério de R.lÜStO'~o,acerc~ da responsabilidade civil no âmbito do

CDC:
" a" Lei S.978/1990 previu a possibilidade de reparação dos
danos (mat~riais ,oú ~orais) tanto do indivíduo como único

atingido ~ ,isoladamente con$iderado, c;omo dos danos
. .

coletivos,ctL,lSatinja,mumgrupo de pessoas. Exoluiu a lei para

admitir' q~~os ·entes coletivos possam ser ofendidos
~ora,lmente; assegurando-lhes a indenização -correspondente.

Mais ainda~ garantiu a proteção dos direitos difusos e a

www.~ppe.rnJ).br" tel {81j 3182.700p
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reparaçã'o·.dA.dan,O moral causado a um número indeterminado
de pessoas->~... '

o comportamento da empresa ré em desacordo çom a I€!gislação federal em questão é. . : .
gerador de um inegável sentimêmto•.,~éneralizado 96 desrespeito, desconsideração,

aviltamento, ressentim/?nto.

A supraci~~da cond,uta da empresa~;demandada çonfigura ato ilícito; por desrespeito a
, , I ; " ,

diversas normas do ODe, senqo caus~dor:a de dano'.moral .

Na lição de Carlos Alberto. Bitt~.r,

"na co,újf!~ão' moderna da teoria da reparação de danos

mora'i~ prévaiece; de início, a orientação de que a
.. ' responsabif(zação do agente se opera por força do simples fato

" ,

da violação! Com isso" verificado o evento danoso, surge, ipso

facro, a ne.cessidade de reparação, uma vez. presentes os

. pressupostos de direito.
," .

Dessa pond€}ração, émergein duas consequências práticas de

extraordinar.ià repercussao em favor do lesado: uma, é a: . -
dispensa d.a análise dá' subjetividade do agente; outra, a

(I

. desnecessidade de provI:! ,de prejuízo em concreto", 4

RessaJte~se, ademais, que oST J t:efu fir.ma'do po~icionamento, de maneirflelogiável, no
I "

reconhecimento do dano ~oral coletivo e na 1ixação.de sua ii,denização:

RECURSO ESPECIAL" DANO MORAL COLETIVO· CABIMENTO

- ARTIGO 60.. VI,DO 'CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR-

REQUISITOS -HAZOÁVE,LSIGNIFICÂNCIA E REPULSA SOCIAL-

OCORRÊNCIA;, NA

DIFICULDADE: DE, . ..

ESPÉCIE ·CONSUMIDORES

LOCOMOÇÃO EXIGÊNCIA

COM

DE
, . "0 "
3 STOCO, Rui. Tratado de responsabilida"de civil:. r'esponsa~ilidade civil e sua iilterpretação,doutrinária e
jurisprudencial, p. 344' .
4 BITTAR, Cárlos,Alberto, Repara9ão civil por.danos morais. Aevista.dos,Tribunais, 1993, p. 202 .

.'~:'-:~:!I:~-,,!_.._._
,< --_: ..

~TÉRIO PU.8LICO DE PEFiNAMBUC'O

www.mpp.e:mp:br-tel"(ei")3182.7000



•
SUBIRLANCES DE' ESCADAS PARA ATENDIMENTO - MEDIDA

DE'SPROPORCIONAL EDESGASTANTE - 'INDENIZAÇÃO

FIXAÇÃO PROPORCIQNAL - DIVERGÊNCIAJURISPRUDENCIAL

AUSÊNCIA' DE 'DEMONSTRAÇÃO RECURSO

ESPECIALlMPI;lOVIDO. i - A dicção do artigo 6°, VI, do CÓdigo de
f' .

Defesa· do Consumiddr é 'clara ao possibilitar o cabimento de. ' ,~ .
indenização 'por 'danos r:nora:isaos éons!Jrnidores, tanto de ordem

individual qU~~to' coleÚvanHint~. 11'- Todavia, não· é qualquér

atentado aos interesses' dos consumiqores que pode acarretar dano

moral difuso .. ,É preciso que ofatb transgressor seja de razoável

significância e.:cte'sborp€; os limites da tolerabilidade. Ele deve sér

gr~ve o s~riciente para prod,-!zir \(erdad~iros sofrimentos,

intranquilidqd{ social .e alteraç~es relevantes na ordem

extrapálrin:"onia,J coletiva. Ocorrência, na espécie. !li • Não é
razoável subrn~ter 'aqueles. que já : possuem dificuldades de

locomoção, seja' pe.la.idade, seja por deficiência 'física, ou por causa

transitória, ,à situação 'desgastante, d.e sLlbir lances cje escadas,, ,
exatos 23 d~graus, em agência bancária que possui plena

cap1icidade e qondiçôe? de propiciar melhor fôrma de atendimento

atais cQnsumiqorés. IV ·-Indeniz~ç-ão moral coletiva fixada de forma

prop'orcional e; razoável' ao dano, no importe' de, R$ 50.000,00

(cinquenta'"mil reais). V - Impõe:se reconhecer que não se admite

recurso ~ppe.çi~1 p.ela al(nea 'c quando ausente a demonstração,.,

pelo retorr,ente: ,das circunstâncias que identifiquem os casos

confrontadbsr VI - Re'curs'o especial improvido.

(STJ ,REsp:', 122171)6 RJ 2010/0197076-6, Relator; Ministro

MA::;SAMI UI!(EDA,. Data 'de ,Julgamento: 02/02/2012, T3 -

TERCEIRAT,I;IAMA. Data de 'Publicação: OJe 10/02/2012). " . ,,

Assim, considerando a nàtureza""a abrangência e a repercuss'ão da conduta iHc'ita
, \ ," , ,

narrada, a atingi,r'e'lesionar 1-Imnúme,ro' ihcalculável de consumidores; considerando ainda a

imperiosidade de', ser imposta ~ma condenação d~" natureza· pecuniária que signifique

reparação e s.aricionamento e'ficaz à empresa defTlandada. a condenação em danos morais

coletivos é medida que se apresenta, çqmo mecanismo adequado, de responsabilização

.0, -o:==:: ":.o
'~~LICO DE PE.RNAMBUCO

. wWVi.ni~pà.'mp.br" lei (81) 3182,7000

,
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jurídica, no plano da tutela dos direitos cq(~~~vose difus_ó~(art. 1° e 13 da Lei nO 7.347/85 e art.

6", VII, e, 83, do CDC),

DO DANO SOCIAL

Os danos sociais, ,nas p'i!lavraS' de Antônio Junqueira de Azevedo (apud
. ". 1'-

TARTUCE, 2,009), são aqueles que 'causá'fT1 um rebaixamento no nível de vida d~ coletividade'. . - .
e que decorrem de conduta socialmente' reprováv~is, Tal tipo de dano dá-se' quando as'

empresas. praticam atos ne9?-tivamente exempl~res, ou seja, condutas corriqueiras que

causam mal estar sociaL Envolvem interEisses difusos '6' as 'vftimê\lS são indeterminadas ou
I ','

indetermináveis (correspondem ao art. Si,.,parágrafo únic,o, inciso I do COe)"

,
o dano social seria outfa espécie de dano, que não se confunde com os danos

,materiais, morais ,8 estéticos,

Os dan9s sociais sãq ca,usados por'compórtamentos exemplares negativos ou

condutas socialmen~e ~reprovávei~:

Diante d~' prática. 'dessas ,condutas socialmente reprováveis, o juiz dever.á

condenar o agente a pa,gar uma indeniz~Cj:ã<?~~ çwáter punitivo, dissuasório ou' didático, a

_ titulo de dano social,

, ,
Seg\,uido explica Fláv!d Tartuce, ,os danos· sociais são difusos e a sua

indenização deve ser destinada não' para' a vítima,' mas sim para um fundo de proteção ao

consumidor, ao meio ambiente etc., ou "me~rho para uma instituição de caridade, a critério do

juiz (Manual de Díreíto c{o Consumídor. São Paulo: Método, 2013, p, 58), ,

" , ~
Os danos'sociqis represehtam a aplicação ,da função social da responsabilidade

. . " . ,-' "

civil, cuja norma é de ord~m pública. . .
In ca'su, o promovido .~giu· ,de forma a ca.).Jsar,prejuízos' a. u,m universo

indeterminável de consum'idores, pratican~p conduta sO,cialmente reprovável e passível de
',' , '

, ~_.,-
MINIS,TÉRIO~'EÃ'N~~8UCO

_____ o .'
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reparação.

Na prática, a reparação dos danos sociais deve ser destinada a um fundo. '. ' .,

de proteção oonsumerista (art. 100 do CDO).· .
. ",, ,., .

Um dos casos emblemáticos' e que gerou ampla repercu~são social foi o

'do "TaTO BOLA", esquema de fraude,'em loterias'pra~icado no Aio Grande do Sul. Senão
> ,

vejam.os:

"TOTO BOLA. SISTEMA D.E LOTERIAS DE CHANCES MÚLTIPLAS.. . ,

FRAUDE QUE RETIRAVA Ao CONSUMIDOR A CHANCE DE VENCER. .

. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAIS E MORAIS. DANOS

MATERIAIS LIMITADOS AO VALOR DAS CARTELAS

CÚMPROVADAME~irE ADQUIRIDAS. DANDS MORAIS PUROS NÃO

CARACTERiZADOS', POSSIBILIDADE, PORÉM. DE .EXCEPCIONAL

APLICAÇÃO DA FUNÇÃO PUNITIVA DA RESPONSABIUDADE CIVIL.
, " ," '

" ,
NA PRESENÇA De ,DANOS MAIS PROPRIAMENTE SOCIAIS DO QUE

" .
INDIVIDUAIS. RECgMENDA-SEO.RECÓLHIMENTO DOS VALORES DA

CONDENAÇÃO AO 'FUNDO DE pEFESA DE INTERESSES DIFUSOS.

RECURSO PARCIAl;.MENTE PROVIDO. 1. NÃO 'HÁ QUE SE FALAR EM

PERDA DE ,UMA CI;lANCE, DIANTE DA REMOTA POSSIBILIDADE DE
, ,,'

GANHO EM UM:. SISTEMA DE LOTERIAS. DANOS MATERIAIS

CONSISTENTESIIPENAS NO VALOR DAS CARTELAS

COMPROVADAMENTE ADQUIRIDAS. SEM· REAIS 'CHANCES DE

. ÊXITO. 2. AUSÊNCIA DE DANOS MORAIS PUROS, QUE SE

CARACTERIZAM PELA PRES'ENÇA DA DOR FíSICA OU SOFRIMENTO

MORAL, SI,TUAÇ6ES DE ANGÚSTIA. FORTE ESTRESSE. GRAVE

DESCONFOR,O. :EXPQsí~ÃO À' SITUAÇÃO DE VEXAME.

VULNERABILIDADE OU, OUTRA OFENSA A DIREITOS DA

PERSOr<ALlDApE,3. PRESENÇA DE FRAUDE. PORÉM. QUE NÃO

PODE PAS$AR EM ,BRANCO. ALÉM DE POSSiVEIS RESPOSTAS NA, .'
ESFERADQ·DIREITO PENAL E ADMiNISTRATIVO. O DIREITO CIVIL. ,. .. ,

, . '. ", , , . ,

TAMBEM PODE, CONTRIBUIR PARA ORIENTAR QS ATORES SOCIAIS

.NO SENTIDO DE EVITAR DETERMINADAS CONDUTAS. MEDIANTE A
, ". ' , -_.,.'-,-"-,"p,"'- _.-'- .::;;;:;:,;;:::-::;;-.:::-."-- .

': , ' ...,.....:-:::::::""" ,,00'. . ... "

MINIS,TERI~~DE PERN'AMS'UCO

www,mppe.mp.br,tel(81)3182.7000



PUNiÇÃO ECONÔMicA DE, QUEM AGE EM DESACORDO COM, "

PADRÔES MíNIMO!! EXIGIDOS PELA ÉTICA DAS,RELAÇÔES SOCIAIS

E ECONÔMICAS, TRATA-SE DA FUNÇÃO PUNITIVA E DISSUASÔRIA

QUE .A RESPON~~BI~ID"lIDE CiVil PODE,EXCEPCIONALMENTE,

ASSUMIR, ,AO' 'LADO' DE SUA CLÁSSICA FUNÇÃO

REPARATÓRIA/COMPENSATÓRIA, "O DIREITO DEVE SER MAIS
" ;

ESPER;rOc DO QUE O TORTO", FRUSTRANDO AS INDEVIDAS

EXPECTATIVA$DÉ'LuCRO ILÍCITO, À CUSTA DOS CONSUMIDORES

DE BOAFÉc 4:,CONSIDERANDO, PORÉM, QUE OS DANOS

'VERIFICAOOS SÃO MAIS SOCIAIS DO QUE PROPRIAMENTE

INDIVIDUAIS, NÃÓ;É RAZOÁVEL QUE HAJA UMA APROPRIAÇÃO

PARTICULAR DE;;,AIS 'VALORES, EVITANDO-SE A DISFUNÇÃO

ALHURES qENOMíNÀDADEOVERCOMPENSANfION, NESSE CASO,

CABíVEL A QESTiNAÇAO DO NUMERÃFjIO ,PARA O FUNDO OE
" " -

DEFESA DE DIREITOS ,DIFUSOS, CRIADO PELA LEI 7,347/85, E

APLlCÃVEL TAMBÉM AOS DANO!3 COLETIVOS DE CONSUMO, NOS
,

TERMOS DO AFlT ,:1'00, PARÁGRAFO ÚNICO, 00 CDC, TRATANDO-SE
. •I .

DE DANO SOCIAL OCORR,IDO 'NO ÃMBITO DO ESTADO DO RIO

GRANDE DO, SUL, ~ACONDENAÇÃO DEVERÁ REVERTER PARA O

FUNDO GAÚCHO' DE 'DEFESA DO CONSUMIDOR. RECURSO,
PARCIAL-MENTE PROVIDO," (TJRS, À"curso Cível 71001281054, DJ

18/07/2007)

(negritos nossos)·:

E mais:'

APELAÇÃO CíV,EL, 'RESPONSABILIDADE CIVIL, CONTRATAÇÃO DE

ASSINATURA OE8EVISTA S~M ANUÊNCIA DO CONSUMIDOR.

FRAGILIDADE 005 MEIOS OE CONTRATAÇÃO, ATRAVÉS DE DÉ

,SiTO EM CARTÃO ~E C;RÉDITO, SEMANUÊN CIA D~ TI TU LAR DO

CARTÃO, CONDUTA AElU,SIVA DA RÉ, PRÃTICA ILíCITA, DANOS
, "

MORAIS, FUNÇAO DISSUASÓRIA OA RES PONSABIL-IDADE CIVIL-, 1,

Ainda que no'ca~o não teRh~"ocorrido a figura dos danos morais típicos,
- . ','



•

p'urO$, ou subjetivos,' 9ue as'tão ligados. aos sefltimentos de dor, frustração,

humilhação, inte:nso des~onforto, 'OU grave perturbação da rotina de vida,
, '

.tenho que" a responsabilidade civil, em casos da espécie, pode vir a

desempenhar outra ,função, ou seja, a: função punitiva a' dissuasória. 2. O
I ': , ' ,

desm,esurado nÚIll~ro' de d.~mandas semelhantes à' presente está. a

comprovar, do ponto Çje vista estatístico, que não se trata de simples fal_ha

-do sistema das reqtJElridas - :caso em que a solução passaria apenas pela

devolução, simples.o'U ,elT!dÔ)Jro, dos valores indevidamente cobrados. 3.

A.resposta do ~ireito:auma,\-s~uaçãodo g~~ero não pode pass,ar por uma

simples devOlução dobr<;tda dos valores cobrados, pois tal apenas serve de

in:t:entivo para a estr.~:t~giaempresarial:' adotada, pois os benefícios obtidos

'com- ela, é' muitO sup.eriar aqs valores despendidos com 'o ressarcimento

daqueles que reda~am. Trata~se daquilo que vem sendo chamado de

microlesão individual,{mas coletivamente relevante. 4, f=.ssaé a razão pela

qual é po~sível - e Ilecessário - ',que,se agregue uma sanção econômic,:,- à
devoh.Jçàodos valores~ihqE;:vi.damentecobrados, visando p.unir condutas do

g'énero e dissuaqk outros operadores econômiços. Ou seja, trata-se de, . ,

invocar a funç~o

excepcionalmente

pynitiva e 'dissuasória da responsabilidade civil, que

" P9de ag,r.sgar-s9' à função meramente

reparatória/compensatória; 'que ela normalmente ostenta. 5. Valor da. . .

indenização. reduzid~: para R$ 3.0,00,00, tendo em vista ,a ausência de

:. maiores repercusf1õ,es na vida do autor. APELO DO AUTOR

D,ESPROVIDO E AI"EOLOSDAS RÉS P'ROVIDOS EM PARTE, (Apelação,

. Cível N°' 7005639?~~6, ,Nona C.âmara Cível, Tribunal de Justiça do RS,

Relator: Eugênia 'FaC~~.iniNeto, Julgado em 13/11/201.3) (TJ-RS ,Relator:

Eugênio Facqhi[l1 N~tà, Data de Julgamento: 13/11/2013, Nona Câmara

Cível)S

•
"

5 - DA TUTELA ANTECIPADÁ

http://tj-rs.jusbrasil.com. brIj lirispruden~ill/11344464 2iap~lacao-civel-ac- 70056397.896- rs/inteiro-teor-
113444652 ' "

http://tj-rs.jusbrasil.com.


Conforme dispõe o ar!. 84, caput'k§§3'., 4'. e 5'., doCDC:

Art. .84.' N~' açi30 que tenha por obJeto o cumprimento da

obrigação'q'e '.fazer'~ou ,não fazer, o juiz concederá a' tutela

esp,ecífic$ :',da obrigaçãp ou' determinará 'providências que

assegurem'o resultac;io prático equivalente ao do adimplemento.

(. ..)

§ 3° Sen"do .relevante: o: fundamento da demanda e havendo

justificado:' receio de, ineficácia ~do provimento final, é lícito ao

juiz conceder a tutela liminarmente' ou "apos justificação prévia"
+ • • ) ,

~citado o ré\,J.

§ 40 O i':Jiz,poderá, na hipótese do § SO ou na sentença, impor

multa diária ao réu,independentemente de pedido do autor, se
"

for sufiCi~[l,~eou cQrnpatível com a obrigação, fixando prazo

razoável para o cumprimento do preceito.

~ 5°,.Para a tutela espe9ífica pu para a obtenção do resultado, .. . '. - .
prá!ico equivále,nte,' ,poderá o Juiz, determinar as medidas

necessárias; tais com0 busca e apreensão, remoção de coisas
, ' " " ,

'.6 'pessoas:, desfazimento .de obra, impeqimento de atividade
! " ,

nocivá, alé,m de requi.~i9ão 'd,etorça policial.. . .
/~ , '

É providência, d~ mais clarividente justiça "a-'concessáo dá liminar antecipatória, em,. , .
razão dos ret~ocitados §§3°, e 4°.do a'rt,84 do COC, devido .ao justifiçado receio de ineficácia

'.
. do provimento fin~1.

Com efeít~, a, tutela antecipada:, deve: ser dáferida para que a população tenha

preserv_ado 'o seu direi,to de não utiliza~ os s~rviços prestados pel,a demandada, e mais ainda

não ser cobrado sem a efetiva utilização,. ,

MINISTÊRIO Pl!BLICO DE PERNAMBUCO
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Claro está a_presença dos requisitoS: necessários para concessão da tutela pretendida,

pois é fu'ndado o receio .d,edano irrepwável" a.n~mero indeterminado d!3: consumidores, ante a '.

cobrança por serviços' não prestados ..Além disso, amed,ida é reversível.,. . .

,.

6 - DOS PEDIDOS

;"

Requer o Ministério,Público-a procedênCia da Ação nos seguintes termos:
. } .

6..1 ..,Seja conc~dida ,a antec,ipaç,ão'da TlJtela, inaudita altera pars, nos termos

, do art. 12 da Lei n.o 7.347/85, determina~do-se à COMPESA que:,

a) suspenda, o forn~cimento de água para os consumi'dores que

pleitearem b'desliga:'mento da água em imóvel não habitado;

)

,p) se abstenh.a de cobrar. a tarifa mensal durante o período de '., ,
desativação do ,imóv~l.

" ,

6,2 - que sejam conce~idd~ e tornados definitiv.os os provimentos c0ncedi90s a

título ~e antecipação de.tutela;· , '

B.3 - A imposição de mU,lta diária à empresa requúida no valor de A$

5.000,00(cinco mi.! rea.is), por descumprirri~nto de cada obrigt\çao requerida nos itens 3.1 "a" e
" \

"b," nos moldes do art, 11, da Lei n.o 7.347/85, a Ser revertida no .Fundo Estadual do Consu-

"midor;

6.4) A condénação da Ré ao pÇigamento de: R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais)

.a título de reparaçã,9 p~los danos mórais qletiVQsqausados a ser' revertido ao Fundo, Estadual

do Cónsumidor;

--- -- ,~--
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6.5) A condenação. qa 'demand?da à obrigação ao p.agamento de indenização

por danos sociais, an~e a conduta socialmente reprovada.

7 - DOS REQUERIMENTDS

Requer a!ndé!-o Auto~:

7.1~ a CITAÇÃO .da ré, n"a··lpessoa·de seu representante legal para, querendo,'.- .

contestar os pedidos, sob pena de rev,elia:,e'Confissão:
. 'f'

7..2 - a prqdução de todas. as provas em ~ireito admitidas, inclusive_ o depoimento
. . ,

pessoal do represe.ntante legal da ré,. acaso necessário, S, desde já,.qu~ seja reconhecida e

declarada a inyers~o do_ônu~ da -prova, ~rT1base no al1.'6°, inciso VIII, do .CO.C;

7.3- tequer, ainda, a co~~enação da demandada aos ônus da sucumbência,

exceto honorárips, advocatícios;

Dá-se'ª, 'causa o 'valor de'H$ 500.000,00 (quinhentos mil reais).. - , ,

Nestes Termos

Pede Deferimento

Recife, 28 ~~·maio_de.~-O15.

'.,

, .__.~; ....-c::~::::::::::::::,._'" ..._.,_.__.
~.>---~

~--'-'"
~'MAVIAEL OESOUZASILVA

161 P~bmotor de Justiça"de Defesa;do .cons.umidor da Capital

MINI5.TÉHIO PÚBLICO' DE PE'RNAMBl,ICa
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